
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

P R O C E S S O:     TC- 16.007/14 
Secretaria de Estado da Administração. 
Concurso. Necessidade de envio de documentação. 
Assinação de prazo. Documentos já apresentados. 
Arquivamento do processo. 
 
 

RESOLUÇÃO   RC2 – TC -00061/17 

RELATÓRIO 
 

Cuidam os presentes autos da inspeção especial no âmbito da Secretaria de Estado da 
Administração, para fins de análise da admissão de pessoal decorrentes do CONCURSO 
PÚBLICO regido pelo Edital nº 001/2012. 

A Auditoria deste Tribunal, no Relatório Inicial (fls. 05/07), verificou que a documentação do 
referido certame foi enviada em meio físico, não observando, portanto, os termos da RN TC nº 
04/2012 e sugeriu a notificação da autoridade competente a fim de designar representante técnico 
para credenciamento e envio de documentação junto ao Portal do Gestor, bem como 
providencias no sentido de enviar o processo em meio eletrônico. 

Esta 2ª Câmara assinou prazo (Resolução RC2 TC 00153/15) à Secretária de Estado de 
Administração, Senhora Livânia Maria da Silva Farias, para que se manifestasse sobre os termos do 
Relatório de Auditoria, apresentando a documentação em via eletrônica, de acordo com as 
exigências técnicas desta Corte. A interessada apresentado o Documento TC nº 59539/15 como 
resposta à determinação da Corte, informando que todos os documentos relacionados ao 
concurso já foram devidamente enviados a esta Corte. 

A Auditoria, em sede de Relatório de Análise de Cumprimento de Resolução, manifestou-se da 
seguinte forma: 

“Em pesquisa ao sistema Tramita, observa-se que o Documento TC nº 11209/15, 
com data de entrada 02 de março de 2015, trata do concurso em epígrafe, 
devidamente enviado a este Tribunal por meio eletrônico. Portanto, diante do 
cumprimento da Resolução RC2-TC 00153/15, e considerando que o exame da 
legalidade do certame e dos atos de nomeação decorrentes será realizado nos autos do 
Documento TC nº 11209/15, sugere-se o arquivamento do presente processo”. 

 

O Ministério o Público junto ao Tribunal emitiu cota pugnando pelo arquivamento dos autos, 
sem aplicação de multa pessoal a Sra. Livânia Maria da Silva Farias, Secretária de Estado da 
Administração, tendo em vista as alegações contidas no DOC 59539/15. 

 
VOTO DO RELATOR 

 

O Relator vota em consonância com a Auditoria e o Ministério Público junto ao Tribunal 
pelo ARQUIVAMENTO do processo, visto que, a documentação reclamada já havia sido 
encaminhada a este Tribunal. 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC-16.007/14, 

os MEMBROS da 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 

PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, 

RESOLVEM determinar o arquivamento do presente processo. 

 
 
 
 



 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 25 de julho de 2017 . 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz – Relator e Presidente da 2ª Câmara 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Conselheiro Arnóbio Alves Viana  

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Conselheiro Arthur Paredes Cunha Lima 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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